
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

 

SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO-SAAE 
 

 

 

CONTRATO Nº 02/2026, FIRMADO ENTRE 
SERVIÇO AUTONÔMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE E A 
EMPRESA RECORD ASSESSORIA E CONSULTORIA 
CONTÁBIL LTDA   OBJETIVANDO A SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL NA ÁREA 
PÚBLICA, CONFORME ESTABELECE A LEI FEDERAL Nº 
4.320/64, nos termos abaixo aduzidos: 

 

Ao 01 (primeiro) dia do mês de junho do ano de 2026, neste município de Urucará/AM, na sede da 

Prefeitura Municipal, situada na Rua Crispim Lobo, n° 111, Centro, presentes a SERVIÇO AUTONÔMO DE 

ÁGUA E ESGOTO - SAAE, pessoa jurídica de direito público, com seus atos constitutivos devidamente 

inscritos no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, sob o nº 23.037.930/0001-15, doravante 

designada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada por sua Diretora, a Sra. MÁRCIA 

BRANDÃO DOS SANTOS, portador do CPF sob o nº 684.148.382-00, e no outro a empresa RECORD 

ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com seus atos 

constitutivos devidamente inscritos no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, sob o nº 

34.586.982/0001-67, situada na Rua Constelação de Touro, 166 - Aleixo, Manaus, adiante designada 

simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por sua representante legal o Sr. LOURDES REIS 

LAURIA, brasileira, divorciada, contadora Crc/Am nº. 2004, nascida em 15 de Agosto de 1952, portador da 

cédula de identidade RG nº 0159231-9 expedida pela Seseg/Am, e do CPF sob o nº 043.354.492-91, 

residente e domiciliada no município de Manaus-Am, à Rua Viseu, nº 12, Conj. Deborah , Dom Pedro I, Cep 

69.040-600, têm justo e acordado o presente instrumento, proveniente de Processo Administrativo nº 

02/2026  e em observância às disposições do art. 74, III, da Lei 14.133/2021, e Decreto Municipal nº 011, de 

11 de janeiro de 2024, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da Inexigibilidade de licitação nº 02/2026 - SAAE, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II)  
 
1.1 O objeto do presente instrumento é o SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL NA ÁREA 
PÚBLICA, CONFORME ESTABELECE A LEI FEDERAL Nº 4.320/64, tudo conforme condições, especificações, 
quantitativos e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1 O Termo de Referência; 
1.2.2 A Proposta do contratado; 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/386672941/artigo-74-da-lei-n-14133-de-01-de-abril-de-2021
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1191669267/lei-14133-21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 07  (sete) meses, contados da data de assinatura do contrato, 
na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2024. 
2.2 O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do Art. 107 da Lei nº 14.133,de 2021. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)  
3.1 Os serviços serão executados na sede da Contratada, com visitas periódicas, bem como através de 
atendimento à distância, por meio de recursos eletrônicos, atendimento on-line, por e-mail, telefone, 
WhatsApp, dentre outros, sempre que necessário, sendo que o escritório deixará à disposição da 
administração Pública Municipal seus funcionários qualificados e os endereços eletrônicos. 
3.2 A execução contratual dar-se-á sob o regime de prestação de serviços técnicos especializados de 
natureza intelectual, com atuação exclusivamente na Emissão dos demonstrativos orçamentário, 
financeiro e patrimonial, a partir dos lançamentos da receita e da despesa, sob a responsabilidade do 
setor financeiro do órgão contratante conforme normas do Conselho Federal de Contabilidade e com o 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP, a saber: Diário da Receita e Despesa 
Orçamentária,Balancetes da Receita e Despesa Orçamentária,livro Diário, Livro Razão e Balancete 
Contábil, Integração, no e-Contas, das informações de licitações e contratos fornecidas pelo órgão, com 
as informações contábeis, para envio ao TCE-AM; 
3.3 Fica vedada a execução direta de atividades administrativas, operacionais ou decisórias no âmbito da 
Administração Pública. 
3.4 Os serviços serão executados mensalmente, conforme solicitações formais da Secretaria de Finanças, 
por meio de relatórios técnicos, notas orientativas, reuniões técnicas presenciais ou remotas e 
manifestações escritas de caráter consultivo, observados os prazos pactuados e o plano de trabalho 
aprovado. 
3.5 A gestão do contrato será exercida por servidor ou comissão designada pela Administração, nos 
termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, competindo-lhe acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução 
contratual, inclusive quanto à aderência das orientações prestadas ao objeto contratado, sem prejuízo das 
atribuições do fiscal do contrato. 
3.6 A avaliação da execução contratual considerará, entre outros critérios: I – a qualidade técnica e clareza 
das recomendações apresentadas; II – a aderência às normas legais, regulamentares e jurisprudenciais 
aplicáveis; III – o cumprimento dos prazos estabelecidos; IV – a observância do caráter orientativo dos 
serviços contratados. 
3.7 A contratada responderá exclusivamente pela qualidade técnica das orientações prestadas, não lhe 
sendo atribuída qualquer responsabilidade por atos administrativos, decisões, homologações ou demais 
providências adotadas pela Administração, que permanecem sob a responsabilidade exclusiva do gestor 
público competente. 
 

3.8 O pagamento estará condicionado à comprovação da efetiva prestação dos serviços, mediante atesto 
da fiscalização do contrato, observados os critérios e condições estabelecidos neste instrumento, em 
consonância com o modelo de execução ora definido. 
 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
  
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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 CLÁUSULA QUINTA - PREÇO  
 
5.1 O valor total da contratação é de R$ 42.000,00 (QUARENTA E DOIS MIL REAIS), a ser pago em 
parcelas mensais no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), mediante atesto da execução dos serviços, na 
forma estabelecida neste instrumento. 
5.2 Nos valores contratados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas necessárias à 
execução integral do objeto, compreendendo, entre outras, tributos, impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxa de administração, seguros, deslocamentos, fretes, 
materiais, equipamentos e quaisquer outros custos indispensáveis ao fiel cumprimento das obrigações 
assumidas pela CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
  
6.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante 
crédito em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo da entrega 
da parcela do FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS, após a apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente 
atestada pelo setor competente. 
6.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
6.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

a. o prazo de validade; 

b. a data da emissão; 
c. os dados do contrato e do órgão contratante; 
d. o período respectivo de execução do contrato; 
e. o valor a pagar; e 
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
6.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
6.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
6.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
6.9. A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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6.10. A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
6.11. Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da Contratada, a mesma será 
notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 
(cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, em processo 
administrativo instaurado para esse fim específico. 
6.12. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá 
ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da Contratante. 
6.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto à 
inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela 
Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 
de seus créditos. 
6.14. Persistindo a irregularidade, a Contratante, em decisão fundamentada, deverá aplicar a penalidade 
cabível nos autos do processo administrativo correspondente. 
6.15. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a nota até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
6.16. Os serviços, poderão ser rejeitados, quando em desacordo com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 05(cinco) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
6.17. Os serviços, serão recebidos definitivamente no prazo de 05(cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante termo detalhada. 

6.18. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
  
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado. 
7.2 Após o interregno de um ano, mediante pedido justificado da CONTRATADA e desde que deferido 
o pedido pela CONTRATANTE, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) oude qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.8 O reajuste será realizado por Termo Aditivo. 
 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)  
 
8.1 São obrigações do Contratante: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordocom o 
contrato e seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
h) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadasà execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.2. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolodo 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.2.1 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 
8.2.2 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
  
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II); 
9.3 9.3 Emissão dos relatórios contábeis Diário e Razão, em conformidade com as normas do 
Conselho Federal de Contabilidade e com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP; 
9.4 9.4 Emissão dos demonstrativos orçamentários, financeiros e patrimoniais, bem como a 
adequada utilização do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – PCASP, observadas as orientações e 
normativos vigentes; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93Â§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

 

SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO-SAAE 
 

9.5 Elaboração de balanços e balancetes necessários ao atendimento das exigências legais e dos 
órgãos de controle; 
9.6 Emissão dos balanços e demonstrações contábeis que integram a Prestação de Contas Anual; 
9.7 Prestação de assessoria técnica nos assuntos relacionados à contabilidade pública 
9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aosdocumentos relativos 
à execução do empreendimento. 
9.13 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência. 
9.14 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimentodo contrato; 
9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  
 
10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3 vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipótesespermitidas em Lei. 
10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todosos contratos de 
sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas emque houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 
e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
10.7 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
10.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 
10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização,em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 
10.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável,a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
10.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamentode dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços ou produtos públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
d. Multa: 

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 

11.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
11.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 
11.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  
12.1 O presente CONTRATO poderá ser extinto, observadas as disposições elencadas no Capítulo VIII - 
Das Hipóteses de Extinção dos Contratos - Artigos 137 a 139, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021. 
12.2 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)  
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: Projeto 
Atividade: 17.122.0011.20254 -  Encargos de Serviço Autonomo de Água e Esgoto – SAAE; Elemento de 
Despesa: 33.90.39.11 – Outros serviços de terceiros - Pessoa jurídica; Fonte: 1500. 
13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas naLei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES  
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes daLei nº 14.133, 
de 2021. 
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ousupressões 
quese fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialatualizado do 
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contrato. 
15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO  
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional deContratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como norespectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 
7.724, de 2012. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92, §1º)  
17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Urucará/AM para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,§1º, da Lei 
nº 14.133/21. 
17.2 E, por estarem justas, as partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teore forma, 
na presença das testemunhas abaixo. 

         

        Urucará/AM, 01 de junho  de 2026 

 

 

 

Testemunhas: 

1.___________________________________ 

2.___________________________________  

 

 

 

 

 

 

 

     MÁRCIA BRANDÃO DOS SANTOS  
            Diretora – SAAE/ Urucará               
                    Contratante 

                  LOURDES REIS LAURIA 
Record Assessoria e Consultoria Contábil Ltda 

Contratada 
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ORDEM DE SERVIÇOS 

 

O SERVIÇO AUTONÔMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE, com sede na Rua Crispim Lobo, n° 111, 

Centro, Urucará/AM, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 23.037.930/0001-15, Autoriza a empresa RECORD 

ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL LTDA   , pessoa jurídica de direito privado, com seus atos 

constitutivos devidamente inscritos no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Pessoa Jurídica - CNPJ, sob o 

nº situada na Rua Constelação de Touro, 166 - Aleixo, Manaus /AM, celebrado entre as partes através 

do CONTRATO Nº 02/2026, assinado entre as partes dia 01/07/2026, oriunda da Inexigibilidade nº 

002/2026 – SAAE/URUCARÁ, obedecendo fiel e integralmente a todas as exigências constantes no 

Termo de Referência e na proposta de preços para dar início ao serviço de “SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 

CONSULTORIA CONTÁBIL NA ÁREA PÚBLICA, CONFORME ESTABELECE A LEI FEDERAL Nº 4.320/64”. 

A Prefeitura Municipal não assume nenhum encargo sobre danos a terceiros, obrigações sociais e 

materiais no que concerne ao objeto desta Ordem de Serviços até a completa execução. 

O valor global deste serviço é de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais), em conformidade com a 

proposta apresentada e o pagamento será efetuado mediante atesto de fiscalização. 

O prazo de vigência será de 12 (doze) meses a partir da assinatura do contrato, e a execução do serviço 

iniciar-se-á no recebimento desta Ordem de Serviços e encerrar-se-á em 12 (doze) meses. 

Os casos omissos serão resolvidos pelo  SERVIÇO AUTONÔMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE obedecendo 

aos padrões técnicos das exigências descritas na Portaria nº 2.206, de 14 de setembro de 2011. 

                                                                                                 Urucará/AM, 01 de julho de 2026 

 

 

 

 

 

     MÁRCIA BRANDÃO DOS SANTOS 
           Diretora – SAAE/ Urucará 
                       Contratante 

                  LOURDES REIS LAURIA 
Record Assessoria e Consultoria Contábil Ltda 

Contratada 
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